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PREGÃO ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇOS N'O
MENOR PREÇOPOR rTEn{ - ÂBERTO

EDITAL

Totna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÂBALHO E PRONIOÇÃO
SOCIAL DO MUNICIPIO DE SOLIRE, Estado do Pará, sediado na Segunda Rua esquina com a Travessa - Cenrro - SOURE/PA
- CEP 68.7ti0-000por meio de sue Pregoeiro, LUAN JARDEL DE MOURA SANTOS, designado atrar'és da Porraria no 0OZ2A21.
de 15 de Janeiro de 2021, realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com criterio de julgamento lrrxOn PREÇO POR ITEM . .oão de dispura ABERTO, --Esra licitação será
regida pela Lei n' 10.520/2002, nos termos do determinado pelo art. l9l da Lei nn l4.l33l2}2l,Decreto no lO.O24 de 20 de setembro
de 2019. do Decreto n' 7892, de 23 de janeiro de 20 13. Decreto n' 9.488, de 3 I de agosto de 201 8, da Instrução Normariva SLTI/I4p
no0l.de l9dejaneirode20l0,dalnstruçãoNormativaSEGES/MPno03,de26deabrilde20ls,daLeiCornplementarn. t23,de
14 de dezembro de 2006, da Lei no I 1.488, de 15 dejunho de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de ourubro ae ZOtS, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

O pregão. na forma eletrônica, é condicionado aos principios basilares da administração publica os quais se vinculam ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos, bem
como no desenvolvimento sustentável e nas dimensões econômica, social. ambiental e cultural. no minimo, com base nos planos de
gestâo de logística sustentár,el dos órgãos e das entidades.

E em obedielncia aos princípios administrativos invocados pela administração publica, e resguardados o interesse da mesma de forma
isonômica, geram a segurança da contratação.

1. DA SESSÃO PUBLICADO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: l9 de abril de 2023. HOn.liRfO: 08h00min (horário de Brasília/DF) Endereço
eletrônico: vrww.portaldecompraspublicas.com.b r

2.DO OEIETO
1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUA AeUISIÇÃO DE
BRINQUEDOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALI{O E
PROMOÇÃO SOCTAL DO l!ÍUNICrprO DE SOURE/PA.
2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal de compras publicas e as
especilicações constantes deste Edital, prevalecerào às últimas.
2.3. A adoção do Sistema de Registro de Preço - SRP fundamerta-se na hipótese prevista no inciso II. do artiso 3,, do Decreto n"
7 '89212013, sendo que é conveniente para adminishação do fomecimento com previsão de entregas parceladas durante a validade
da Ata.

3. DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA
O valor estimado para esta licitação é de R$ 239.000,89 (duzentos e trinta e nove mil e oitenta e nove centavos).

4. I}OS RECURSOS FINAI{CEIROS
4.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão dos recursos consignados no orçamsnto de cada Unidedade gestora
requisitante.

4.2. Dotação Orçamentaria: Exercício 2023.

5. DA AUTORIDADE MAXIMA
5.1. Cabe á autoridade competente:

5.1.1. Detenninar a abertura do processolicitatório
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5.1.2. Designar e solicitar, junto ao provedor do sistema, o credenciamento do Pregoeiro e

deApoio;

5.I.3. Indicar o provedor dosistema;

5.1.4. Decidir os recursos confta atos do Pregoeiro, quando este mantiver suadecisão;
5.1.5. Adjudicar o objeto da licitaçâo, quando houverrecurso:

5.1.6. Homologar o resultado da licitação;
5.1.7. Assinar os instrumentos legais, visando à aquisição dos itens objeto docertame;
5.1.8. Anular o Pregâo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito eÍündamentado;
5.1.9. Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato
superveniente devidamente comprovado.
5.1.10. E facultado ó Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a

esclarecer ou completar a instrução do processo. vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam
constar originariamente da proposta ou da documentação.
5.1.10.1. Nojulgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, documentos e a su avalidade jurídica, mediante despacho fundamentado. registrado em ata e

acessíve a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitaçâo.

6. DA DESTGNAÇAO rlo PREGOETRO (A) E EQrrrpE DE ApOrO
6.1. Por detemrinação da autoridade máxima do Municipio de Soure os agentes públicos para o desernpenho das funções de pregoeiro
(a) e Equipe de Apoio, confonne portaria normativa, para designar a respectiva função.
ó.2. O (A) Pregoeiro (a) e os membros da equipe de apoio sâo servidores do quadro de funcionários.
6.3. No uso de suas atribuiçôes, caso entenda como conveniente poderá designar o (a) Pregoeiro (a) e os membros da Equipe de
Apoio para uma licitação específica, para um periodo determinado, admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida
a revogação da designação a qualquer tempo.

6.4. O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), que terá as atribuições dispostas no Art. l7 do Decreto Federal N" 10.024.
DE 20 DE SETENTBRO DE 2019. entrc outras, descritas aseguir:

I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexosr além de poder
requisitar subsídios lbrmais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
III - r'erificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear elros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validadejurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão:
VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encamiúar o processo devidamente instruido à auloridade competente e propor a sua homologação.

7. DA PUBLTCAçÃO DO AVrSO DO EDTTAL
7.1. A fase extema do Pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio da publicação do aviso
do Edital na imprensa olicial, no Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará - TCM/PA, e

no sítio eletrônico oficial da PREFEITURA MTTNICIPAL DE TRABALHO E PRoMoÇÃo SoCIAL Do MtNICIpIo DE
SOURE DO MUNICIPIO DE SOURE/PA.
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8. MODTFTCAÇÃO DO EIIITAL
8.1. Em caso de modiÍicações no Edital serão dirr-rlgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto
original e o prâzo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas, rcsguarda do o tralanrento isonômico aos licitantes.

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARtr,CIMENTOS DO EDITAL
9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores
à data Íixada para abertura da sessão pública, via sistema eletrônico no site n,n.w.portaltlecomprasprrhlicas.com.hr em campo
especifico.

9.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do
pedido, e poderá requisitar subsídios fonnais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dil.ulgadas pelo sistema eletrônico e vincularâo os participantes e a

administração.

rO. DOS PEDIDOS I}E IMPUGNACAO DO EDITAL
10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do Pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no Edital, ató três
dias úteis anteriores à data t'ixada para abertura da sessão pública.
10.2. Os pedidos de impugnação referentes ao processo licitatório serão enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à
data tixada para abertura da sessão pública via sistema eletrônico no site rynrl.oo!.taldecqrnlrraspublicas.cont,br etn campo
especifico.

10.3. A impugnação não possui el'eito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do Edital e

dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
10.4. A concessão de eÍbito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do
processo de licitação.
10.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
10.6. Em caso de acolhimento da impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

1r. DAS CONDrÇÔES GERATS PARA pARTrCrpAÇÃOn CRE»ENCTAMENTO
ll.l Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitação, mediante a
apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento UniÍicado de
Fornecedores - SICAF, conforme disPosto no § 3'do artieo 8'da Instrução Normativa SLTIiIvIPOG n" 2. de 1 I de ourubro de 2010.

I1.2. Nenhuma pessoa fisica ainda que credenciada por procuraçâo legal, poderá representar mais de um licitante.
I1.3. E necessário que o interessado providencie o seu credeciamento junto ao Provedor do Sistema, Compras Publicas por meio do
sítio u u'*.Dortrrldt'conttrrasuu blicas.coln.br e subsequente encaminhamento de proposta de preços e documentação de habilitação,
em data e horário publicados no Portal Compras Públicas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

I1.3.1. Do Procedimento para credenciamento junto ao Provedor do Sistema:

I 1.3.1.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido
pelo Portal de Compras Públicas. por meio do 1i!jqy11.:Lo1!il-í.1-qç-ql!!pt?_§pIb-li(:r_lLq!ru.!,{
11.3.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverâo dispor de chave de identiÍicação e senha pessoal,
obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito
do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.
11.3.1.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na página
rru».oortaldt'comnrasputrlicas.com.trr, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo
e-urail [iiticurri,â üui laltlecunrorirsüublitas.errnr.br
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11.3.!.4. O credenciamento junto ao Poíal de Compras Públicas implica na responsabilização legal do licitante e do seu
reprcsentante legal, além da presunçAo de sua capacidade técnica para realizar transaçôes inerentes ao Pregão Eletrônico.
I 1.3.1.5' A perda da seúa ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para
irrrcdiato bloqueio de accsso.

I1.3.1.6. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome, assume como fi11nes
e vcrdadeiras suas Propostas e scus lances, inclusive os atos praticados diretamgnte ou por ssu representante. excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou do óÍgão ou efltidade promotora da licitação por eventuais danos decoEentes de
uso indevido da-s crcdenciais de acesso. ainda que porterceiros.

I1.3.1.7. É de exclusiva responsabilidade do licitante a ütilizaçào da senha de acesso, inclusive qualquer tansação et'etuada
dirctamente ou Por represenlante, não sendo cabivel ao Provedor do Sistema ou a PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRABALHo E PRoMocÀo soclAl Do MUNlclPlo DE souRE Do MUNICtplo DE souRE/pA, promotora da
prescnte licitação, responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha. mesmo que por tcrcetos.

I1.4. NÃO SERÁ ADMTTIDA NESTA LICITAÇÃO a participação de empresas nas seguintessituaçôes:
I1.4.1. As empresas que não atenderem às condições deste Edital;
I1.4.2. EmpÍesas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação.
11.4.3. Emprcsas que tenham sido declaradas i[idôneas por qualquer ôrgão da Administrdção Pública dircta ou indireta,
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as quc €stejam punidas com suspensão do direito de contratar
ou licitar cour a Administraçào Pública.
I1.4.{. EmFesa que mantenha em seu quadro servidor de qualquer ôrgão ou çntidade yinculada ao órgão promotor da
licitaçâo, bcm como, empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsáveltécnico.
I1.4.5, Possuirem em scu ContÍato Social finalidade incompalivel com o objeto deste prcgâo.

11.4.6. Cujos quadros sociais possuam sócios, que integrcm quadros sociais de outros licitantes, quer na condição de
majoritários ouminoritários.
I1.4.7. As Empresas qu€ estejam com processo administrativo em andamento, não Íicarão impossibilitadas de paíicipar do
refcrido processo licitatório, mas se for deçlarada sua penalização em decorrência do processo adoinisrrativo antes da
homologaçào e adjudicaçâo, a mesma ficará impossibilitada de firmar Contato com PREFEITURA MTINICIPAL DE
TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL DO MIIN]CIPIO DE SOURE,
I1.4.E. Entidades empresariais que estcjam reunidas emconsórcio.
I1.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-Osclp. atuando nessa condiçio ( ,A.córdào n'7 ,20r4-TCU-

Plenário).

11.4.10. Autor(a) do projeto, básioo ou cxecutivo, pessoa fisica oujuridica (obras lr materiais).
I l.4.ll. Não poderão participar do ceíame sewidores públicos vinculados à PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO
E PROMOÇÀO SOL]I-AL DO MUNICIPIO DE SOURE DO MUNICIPIO DE SoUREIPA empregados público§, nos termos
do Art. 9'. III. da Lein" ti.666./93

I1.4.12. Estrangeiros que oão telham tePresentação legal no BÍasil com poderes expressos para receber citação e rcspo11det
administrativa ou judicialmentç.

I1.4.13. Cotrro condiçâo paÍa panicipaçâo no Pregâo. a licitante assina.lará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema
eletrônico. relativo às seglintes declaÍações:

11.4.13.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no
estando apta a usutiuir do úatrmento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49;
I1.4.13.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno pone. a assinalaçâo do campo
''nio" impedirá o prosseguimento no certame;
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I L4.14. Nos itens em que a participaçào oâo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno poíc. a assinalaçào
do campo rlio" apenas produzirá o efeito de o licitante nio ter direito ao lratamento fal orecido prer isto nt LqL(-omplementrr

de l.l de dezcmbro de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pcqueno porten" l:i
I1.4.15. Qul. csxí cientc c conçorda com as condiçôes contidas no Edital e sçus angxos:
11,4.16. Que cumpÍe os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada esú em conformidade
corn as cxigências editalicias:

11.4.17. Que inexisrem fatos impeditivos para sua habilitaçâo no ceíame, ciente da obrigatoriedade de declarar oconências
posteriores;

I l.4.lE. Que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de l6 anos,

salvô menor, a partir de t4 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do ê4891:,XXXII!,_dê!@tt
I1.4.19. Que não possui. eÍr sua cadeia pÍodutiva, empregados executando trabalho degÍadante ou forçado, observando o
disposto nos Art. I'. incisos III e IV e no Art. 5". inciso lll dâ Constituicâo Federal;

I1.4.20. Que os fomecimçntos são realizados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deliciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às rcgras de acessibilidadc previstas
na legislaçào. conforme dispost o no.{rt. 9l da l.ei n",',1-ll-r. de l.l de iulho del9ql
11.4,21. A declaração falsa Íelativa ao cumprimento de qualquer coodição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e
nestc Edital.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÁ ELETRÔNICA
12.1. O licitante deveri enviar sua prolrcsta mediante o preenchimento, no sistema cletrônico, dos seguinrescampos:

l2.l.l. Valor tolal do item;
12.1.2. Marca:

12.1.3. Fabricante;

12.1.4. Descriçào detalhada do objeto. contendo as informações peíinentes as especificações dos itens para compor o irem:
12.1,5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta viuculam a Contratada;
12.1.6. Nos valores propostos estarào inclusos todos os custos operacionais. ensargos previdenciários. tÍabalhistas.
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens;
12.1.7. os preços ofeíados. tanto na proposla inicial, quanto na etapa de lances. serào de exclusiva Íesponsabilidade do
licitante, não lhe assistirtdo o dircito de pleitear qualquer alteração. sob alegação de erro, omissào ou qualquer outro pretexto:
12.1.8, O prazo de validade da proposta não seú i[f€rioÍ a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
12'1.9 O descumpdmento das regras supramencionadas pcla Admidstração poÍ paíe dos contratados pode ensejar a

fiscalizaçào dos ôrgãos competentes e após o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos lermos do inciso IX da Constilüicào lcdcrâl
ou condenaçào dos agentes públicos responúveis c da empresa cootratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso

vcrificada a ocorrência de superfaruramento por sobrspreço na execução do Contrato-

13. DÀ PROPO§TA E DOS DOCUMENTO§ DE EABILITAÇÃO
l3.lApósadiwlgaçãodoEditalnocndereço9|etÍônico@eateadatachoramarcadaspara
abenura da sessào os licitantes encaminharào. exclusivamente por meio do sistema. coacomitantemeole com os doclmentos de
habilitação exigidos tro EditâI, proposta com a descrição do objeto ofertâdo e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abcrtura da sessão pública. quando. então, encerrar-se automaticamente a etapa de envio dessa documenlaçâo. Na apresentação das

propostas deveÍâo ser observrdos os ilens a seguir:

l3.l.I. Ser rcdigida em lingua poúuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas. rasuras, entrelinhas ou
rcssalvas.
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l3.l'2. Contcr todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricantc r-

procedência.

13.1.3. Os preços deveÉo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos c o vator glotal em
algarismos e por cxtenso (Àrt. 5'da Lei o"{i.ó6ó,'93).

13.1,4. OcorÍendo divergê[cia enlre os preços unit'ários e o preço global, prevalecerão os primeiros: no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso. prevalecerào estes últimos,
13.1'5. A oferta deverá ser firme e precisa. contendo até duas casas dccimais, limitada, rigorcsamente. ao objeto deste Edital,
sem conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. sob pcna
dedesclassificação.

13.1.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Ancxos, não sendo considerada aquela tlue nào corresponda
às especilicações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de ouüolicitânte.
13.1.7. Nos valores propostos e nos lances que vier a fomecer já deverão estar incluidos todos os custos necessários para
cntrega dos materials da liçitação. bem como todos os impostos e encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais,
assim como taxas. fretes. seguros e quaisquer outros elementos quc incidam ou veúam a incidir sobre o objeto licitado.
l3.l.E. Os valores propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, nào lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração. sob alegação de erro, omissào ou qualquer outro pÍetexto. Contudo, se a licitante for classiÍicada na sessão de
Pregão para ofeíar lanccs por meio do sistema eletrônico, poderá fazê-lo na forma e na opoftunidade prevista neste Edital.
13.1.9. o prazo de validade da pÍoposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
13.1.10. O Iicitante, ao cnviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema clelrônico, as scguintcs
Declarações í), /ine, fomecidas pelo Sistema de PÍsgão EIetrônico:
lJ.l.l0.l. DeclaÍaçào de qur: cumprem os rcquisitos estabelecidos no

SOI..,RE

.l' da Lci t onlnlenlcntar n" I d!'1006. cstando
apta a usulirü do tÍatamento fàvorecido estabel€cido em sgus aÍts. 42 a 49 se for o caso:

t3.r.10.1.2. A indicaçtro do campo -nâo-'ap€nas produziÍá o efeito de a licitante Dôo ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complemcntar n" 123. de 2006. mesmo que seja qualificada como micrcempresa ou empresa de pequeno
porte;

13.l.l I' Declaração de que çumpre plenamente os Íeqüsitos de habilitação e que sua proposta esüi em conformidade com as
exigências do Edital.

13.1.12. As declaraçôes exigidas neste Edital e flão disponibilizadas dirstamente no sistema deverão ser confeccionadas €
eÍlviadas juntameDte com a ptoposta de preços c/ou com os documentos de habilitação. e somente apôs requisiçào do
Prcgoeiro.

13.1.1.1. o envio da propostâ, acompaúada dos documen(os de habilitaçâo exigidos neste Edital, oconerá por meio dç chave
de acesstl esenha

13.1.14. Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documenlação de habilitação, ainda que haja
alguma rcstriçào de regulaúdade fiscal e trabalhista, nos termos do Arr. 43. § l" da LC n,, l2.]. dc 2006.
13.1.15. tncumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessâo pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decoÍÍente dâ perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de suadesconexão.

l3'1.16' Até a abeÍura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriomente inseridos nosistema:

13.1.!7. O Pregoeiro deveni suspender a sessão pública do PÍEgâo quando constataÍ que a avaliaçào da conformidade das
propostas. de que trata o aí. 28 do DecÍeto n.o 10.024/2019, irá perduar por mais de um dia;
13,1.18. Nâo seú estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classificação entre as propostas aprcsentadâs, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedim€ntosde negociação € julgamento daproposta.

13.1.19. Os documeotos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente seÍâo
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público agús o encerramento do envio de lances.

t66

RU
n

c
FL S.

(J
PREFEITU

PROI\,4

{.oÊ



í

SOURE
ffi

a

rolmflm ITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E
SOCIAL DO MUNICIPIO DE

SOURE
Comissão Permanente de Licitação

Segunda Rua esquina com a Travessa -
Centro - SOURE/PA - CEP 68.780-000

I4. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e locais indicados
neste Edital.
I4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
14.3. O Pregoeiro verificará âs propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou não apreseotem as especificações técnicas exigidas no
Edital.

14.4. Serão desclassitlcadas propostas iniciais com valores superiores a 107o do valor unitário estimado;
14.5. Também será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante.
14.6. A desclassiÍicaçâo será §empre fundarnentada e registrada no sistema, com acompaúamento em tempo real por todos os
participantes.

14.7' Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarào da etapa de envio de lances.
14.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
14.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamcnte informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.
14.10. Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável
pelo ônus decorl'ente da perda de negócios, diante da inobservàrcia de quaisquer mensagens elritidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

14.11. O licitante somente poderá otbrecer valor intbrior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema. observado, quando houver, o intervalo minirno de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
14.12. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
14.13. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

15. MODO DE DISPI]TA E ETAPA DE LAITCES
15.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor uniüirio doiteme o modo de disputa para este Pregão será MODO DE DISPUTA
ABERTO:

15.1.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistcma quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
15.1.2 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorreni sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se mtar de lances intermediários.
l5.lJ Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
15.1.4 Encenada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá admitir o reinicio da etapa
de envio de lances, em prol da consecução do melhorpreço, mediantejustificativa.
15.1.5 A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
15.1.6 Após o encerramento da etapa de lences ou da negociacao, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor e decisão acerca
da aceitação do lance de menor valor global/menor preço do item, conforme criterio definido neste Edital.

15.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, após encerrada a etapa
de lances, será efetivada a veriÍicação automática,junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
15.3. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim «le aplicar-se o disposto nos Arts. 44 c 45 da LC n" I23. dc 1-1 dc dezcnibro de 2006, regularnentada pelo Dccreto n. S.538, dc (r
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de outubro de 2015.

15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá

apresentar melhoroferta.

15.5. A ordem de apresentação pelos licitantes é utiüzada como um dos critérios de classiÍicação, de maneira que só poderá haver

empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances t-rnais da fase fechada do modo de disputa aberto efechado.

15.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3o. § 2". da Lei nn

8.666. de 2l dejunho cle 1993.

15.7. Persistindo o empate, aproposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostasempatadas.

15.8. O valor do lance mínimo será de 0,01 (um) centavo. a licitante que ol'ertar lance menor terá seu preço rejeitado pelo (a)

pregoeiro (a).

15.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta

ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste Edital.
15.10. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

16. DESCONEXÃO DO §ISTEMA NA ETAPA DE LANCES
16.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e

pelrnanecerem acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo rrccebidos, sem plejuízo dos atos realizados.

16.2 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a I 0 (dez) minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente deconidas vinte e quatro horas após a comunicação expressa do Pregoeiro do fato aos

participantes, no sitio eletrônico no Portal de Compras Públicas, r+'r,r.n'.portaltlccofrprasDublit:rs.com,br, quando serão diltlgada-s
data e hora para a sua reabertura.

17. DAS TVtrCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
17.1. As Empresas Micro e Pequenas Empresas que fizerem uso da Lei n'123i2006 deverão apresentar toda a documentação exigida
no Edital de Licitação, ainda que com ressalva,

17.2. Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municípios, deverá ser concedido tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social

no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, desde que

previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente, conforme Art. 47 da Lei Comolementar n" 123i2006 quando houver
beneficiamento para as elnpresas.

17.3. Nas licitações será assegurad4 como critério de desempate. preferênciade contratação para as microempresas e empresas de

pequenoporte.

17.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusào.

18. I}O JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
18.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, obsen,ado o

disposto no parágrafo único do Art. 7" e no § 9o do Art. 26 do Decreto n.'10.02412019.

18.2. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, que apresentarpreçotinal superior ao preço estimado.

18.3. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero.

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
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da licitação nào tenha estabelecido limitcs mínimos. exceto quando se referirem a materíais e instalações de propriedade do próprio
licitante. para os quais ele renuncic a parcela ou à totalidadc da remuoeração.

18,4. A proposta que apresentar preço manifestamenteinexequi vcl. de acordo com o An.4ll, combinado com o inciso X. Art.40 e §

3" do Art. 44 da Lci n."8.666i93 poderá scr oportunizada, no prazo dc 02 (duas) horas, a dcmonsrração da viabilidadc dos valorcs
ofertados, através de planilha de composição de custos, conforme precedentes do Tribunat de Contas da União - Acórdãos Ír..
2.528i2O12 (Relator Midstro-Substituto André Luis de Carvalho), 571120136 (Relalor Ministro Benjamiu Zymler), t.92i2013
(Relator Ministro Raimundo Careüo) e 3.092/20t4 (Relator MinistÍo Bruno Dartas), e úmula 262 do TCU.
18.5. O (A) Pregoeüo (â) poderá encaminhaq por meio do sistema eletrônico, contÍaproposta ao licitante que apresentou o lance
mais vantajoso. com o Íim de negociar a obtenção de melhor pÍeço, vedada a negociaçào em condiçôes diversas das previstas neste
Edital.

18,6. Tambem nas hipóteses em que o PregoeiÍo não aceitaÍ a proposta c passaÍ à subsequente, podeá negociar com o licitante para
que seja obtido preço melhor.

18.7. A negociaÇào será realizada pormeio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais licitantes.
18.8. Sempre que a proposta nâo for aceita. e antes de o (a) Prego€üo (a) passar à subsequente, haverá noya verificação, pelo sislema,
da evenhEl oconência do cmpate ficto, previsto nos aíieos 44 e 45 da LC n" 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antcs
estabelecida. se firr o caso.

18.9. Nos itcns em que for admitido oferccer quantitativos inferiores, se a pÍoposta do licitantc vencedor não atender ao quantitativo
total cstimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quântos forem nccessários
para alcançar o totâl estiDado, obsenado o preço da proposta vencedora.

18.10, Qualquer intcressado podeú requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam asuspeita.

18.11. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessâo públiça para a realizaçào de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessào pública somente poderá scr reiniciada mediante aviso previo no sistema com, no minimo, vinte e quaho horas
de atrtecedência.

19. DA IIABILITAÇÃO
19.1. Documentação obrigatória para habilitaçào dos licitaoles será exigida, exclusiyamente, a documentação relativa á:

r9.l.r HÁBrLITAÇÃO.lUníOrCl:
l9.l.l.l. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fomecedores - SICAF. no
nivel da qualificação econômico-financeira, além do nivel de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTL4\,ÍPOG
n" 2. de t I dc outubro de 2010, deverão apresentar a seguints documentação:
19.!.1.2, Prova dc inscriçâo no cadastro dc contribuintes Estadual (FIC), relativo ao domicílio ou sedc da licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.
19.1.1,3. Cédula de ldertidade do proprietário e dos respectivos sócios se houver.
19.1.1.4. Em se tratando de Procuradores deve ser apÍesentado instrumento de procuração pública ou particular com firma
reconhecida do qual constem podcres especificos para l-ormular lances, negociar preço, inlerpor recursos e desistir de sua

interposiçâo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompaúado do correspondente documento, defltre os
indicados na alinea "a", que compÍovem os poderes do mandante parà a outorga.

19.1.1.5 Ato constitutiyo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em conformidade com o Côdigo Civil Brasileiro,
devidamente registrado, em se tÍatando de sociedades comeÍciais, e, no caso dç sociedades por ações. acompanhado de
documento de eleição de seus atuais administradores, com a devida indicação da atividade comercial compativel com o objeto
da solicitação. vigents na data de abertura desta licitação;
19.t.1.5.1. Os documentos d€ que tratâ a alinea anterior deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da
consolidaçào respect iva;
19.1.1.6. Registro comercial, no caso de empÍesa individual e empresa individual de responsabilidade limitada (Lei 12.441

de I ll07i 201 I ), ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU (Lei 14.195 de 26lD8l202lli
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19.1.1.7. Dccreto de autorizaçào. em se tratando de empresa ou socicdade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de

registro ou autorização. para funcionamcnto erpedido por órgão competente, quando a atiüdade assim o er(igir; e

19.1.1.8. inscrição do ato constitutivo. no caso de soçiedades simples, acompanhada de provas de diretoria em exercício.

19.1.I.9. Os doculDentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçào respectiva.

r9. I.2. QUALIFICAÇAO TECNICA:
19.1.2,1. Atestado (s) dc Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa juridica de direito público ou púvado, em papel que

identifique o (s) mesmo (s). assinados, datados e os signatários devidamente identiÍicados com o nome completo ç cargo, que

comprove aptidâo da empresa licitante no fomecimento ou prestação de fomecimentos em quantidades e caracteristicas

similares ao objeto desta licitação;

r9.IJ QUALIFICAçÃO ECONÔMICO.FINANCEIRAi
a)- Balanço patrimonial e demonstÍaçôes contábeis do último exercicio social (2021), já exigiveis e apresentados na fomra da lei,
quç çomprovem a boa situação financeira da empres4 vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados. quando encerrados há mais de 3 (tÍês) meses da data de apreseutação da proposta, tomando como base a variação,
ocorrida no periodo, do iNotce cenel DE PREços -DISPoNIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundaçâo
Gctúlio Varga-s - FGV ou de outro indicador que o veúa substituiÍ, apresentaÍ notas explicativas.
a.l). O balanço Patrimonial de que tÍata o item anterior E scus subitens, não será exigido para as empresas de ramos de fabricação
de produros de padaria:
a.2) - A demonstraçâo da boa situação t-rnanceira será avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das sçguintes fórmulas:
LÜ - ATIVO CIR( ULANTE. REALZÁVEL A LONGO PRAZO PASSIVO CIRCIJ'LANTL+EX ICIVEL A LONGO PRAZO
SG:ATTVOTOTAL
PASSIVO CIRCULANTE+EXICíVEL
A LONGO PRÂZO LC : ATIVO CIRCULANTE
PASSI\/O CIRCULANTE
b) - As fôrmulas deverío estar devidamente aplicadas em memorial de cálculosjuntado ao bâlanço;
c) - Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de CadastÍamento reserva-se o diÍeito de el'etüar os cálculos:

d) - Se necsssária a atualizaçâo do balanço e do patrimônio liquido, deverá ser apresentado. jüntamentc çom os documentos
em apreço, o memorial de cálculo conespondente.

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim âpresentados:
l) Socia.lq.lcs rcgidas pela Lei n." 6.404/76 (sociedqde qnônima):
a) -Rcgishados e arquivados na Juntâ Comercial da sede ou domicílio dâ licitânte;
b) - Publicados em Diário Oficial:
c) -Publicados em jomal de gand€ circulação:
d) - Por tbtocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante
2 ). So.' iedddes lim itqdq( LTDÁ ) :

a) -Termos de Abertura e de Enceramelto, devidametrte aut€nticado na Juntâ Comercial da sede ou domicilio da licitants ou em
outro órgão equivalente;
b) - Fotocópia do Balanço e das Demotrstrações Contábeis devidamsnte registrados ou autcnticados na Junta Comercial da sede ou
domicilio da licitânte;
c).Socicdades sujeitas ao regime estabelecido na Lei ComplsÍnentar n.' 123/2006 - Lei das Microempresas e das Empresas de
Pequcno PoÍte "SIMPLES":
d) - Termos de Abertura e de Encerramento, deyidamente autcnticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em
outro órgào equivalente:
e) - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contáb€is devidamente registrados ou autenticados rta Junta Comercial da sede ou
domicilio da licitantc:
3). Socledade criada ,ro exetclcio etn carso:
a) - Fotocôpia do Balanço de AbertuÍa, devidamente registrado oü autenticado na Junta Comerçial da sede ou domicílio da licitante;
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I ). O balanço patrimonial e as demonstrôçõcs contábeis deverão estar assinados por Conlador ou por outro profissional equivalentc.
devidamente registrado no Conselho Rcgional de Contabilidade
19.1.3.1. Certidão negativa de pcdido de falêtrciâ e cotrcordâtâ, expedida pelo distribuidor da sede tla pessoa juridica. em data não
supeÍior a 90 (noventa) dias dâ data da abcrtum do ccÍtame. se outÍo prazo úão constar no documento.

19.r.4 R-EGUIÁRIDADE FISCAL E TRABÂLHISTAi
19.1,4.1, Prova de inscriçâo Íro Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), comprovando que o ramo da atividade é

pertinente e compativel com o objeto licitado;

19.1.4.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estaduâl e Municipal do domicílio ou sede da licitaote, ou

outm equiyalente, na forma da lci;
19.1.4.3. Prova de regularidade com a Fazetrda Nacioml (ceíidão cotrjutrta, emitida p€la Seçretaria da Receita FedeEl do
Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da Uniào, por atos
administÍados:
19.1,4.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licilante,
peÍtitrente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contÍatual;

19.1,4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Fornecimento (FGTS), dcmonstrando situação

regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;
19.1.4.6. Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas, emitido pcla Justiça do Trabalho;

19.1,4.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tÍibulos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do doDicilio ou sede do tbmccedoÍ, ou

outra equivalente. na forma da leii
19.1.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa

enquadrada no aíieo 34 da Lei n' ll-488. de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçâo. No prazo de cinco
dias prorrogável por igual periodo a critério da administrdção.

19.1.5. O Pregoeiro veriticará a autenticidade das documentações enviadas, mediantç consultqnossitiosoÍiciais,na base de dados do
sóÍgão se entidades emissoÍes de ceÍidões, cmstituindo a verificação meio legal de prova. para fins de habilitaçâo.
19.1.6. Confome dcterminâ o AÍt. 43 da Lei Comrrlemeltar n' 123/06, havendo alguma restrição ÍIa comprovação da regularidade

fiscal. as Microempresa (ME) ou Emprcsa de Pequeno PoÍte (EPP) seú assegurado o prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis,

prorrogáveis por igual período.

20. CONDIçÔE§ DE IIABILITAÇÃO
20.1. Os documuntos referentes à Habilitação devcrão ser anexados em campo próprio do sistcma e. excepcionalmente

encamiúados por e-mai[, quando solicitados pelo (a) Pregoeiro (a). através do chat disponivel uo poÍal de compras públicas.

identilicando o motivo do pedido para acompanhanento dos demais Iicitantes.

20.2. Os documentos apresentados com a validade expimda acanetarão a inabilitação do proponcnte. Os documentos que não

possuirem prazo de validade, somente serâo aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias dc antccçdência da data prevista
para apresentaçào das propostas. Exceto os atsstados de capacidade técnica que não tem validade.

20.3. Todos os documentos apresentados para habilitação deveÍão estar em nome da Iicitante, com o rlúmero do CNPJ, devendo ser

observado o seguinte:

20.3.1, Se a licitante tbr a matriz, todos os documentos dcverão estar em seu nome, com o respectivo número do CNPJ:

20.3.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo número do CNPJ, exceto aqueles

que. pela própria natureza. forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz;
20.3.3. Se a licitante for a matriz e o fomecedor do bsm ou prcstadora dos fomecimentos for a filial. os documentos deverão ser

aprcscntados com o númcro de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente.

20.4. NÃO SERÃO ACEITOS PROTOCOLOS DE ENTREGÂ OU SOLICITÁÇÃO DE DOCUMENTO EM
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SUBSTITUIÇÃO,tOS DOCUMENTOS REQUERIDOS NO PRESENTE EDITÂL E SEUS ANEXOS

21. DA ACEITABILIDAI}E DA PROPOSTA VENCEDORA
21.1. Encerrada a etâpa de lances e depois da verificação de possível empate, o (a) Pregoeiro (a) examinará a-s propostas quanto ao

preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto, contbrme disposições do Termo de

Referência - Anexo II deste Edital.
21.2. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente. na ordem de classificação.
21.3. O Pregoeiro convocará o licitantc para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível. no
sistema, no prazo de máximo de 02(duas) horas, sob pena de nâo aceitação da proposta.

2TJ.I A PROPOSTADE PREÇO DEVERÁ CONTER AINDA AS INFORMAÇÔBS;
21.5.1.1. Razão Social da ernpresa;

21.5.1.2. CNPJ (número);

21.5.1.3. Número do telefax;

2 1.5. l.4.Endereço comercial;

21.5.1.5. Banco. agência e número da conta corrente da licitante;

21.5.1.6. Preço unitário e total;

2l.5.l.7.Quantidade e especificação;

21.5.1.8.Pra2<l de validade da proposta;

2f.4. A Proposta de Preço deverá ainda estar acompanhada das seguintes documentações;

21.4.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de l8 (dezoito) anos

enl trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçãode aprendiz, nos

termos do inciso XXXIII do .7" da Constituicão Federaldel998;

2l.4.2.Declaração, sob as penalidades cabíveis. de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, fomecida

pela empresa e devidamente assina da pelo sócio, dirigente, proprieuirio ou procurador;

21.4.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

21.4.4. Declaração, por parte da licitante, de enquadramento de Micro empresa ou Empresa de Pequeno Porte;

21.4.5. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo e/ou Legislativo

Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão. (inciso IIl. do art. 9'.
da Lei 8666i93);

21.4.6. Declaração de que a licitante se obriga a garantirque o objeto desta licitação. serão fomecidos de acordo com as

especificações deÍinidas na proposta e no termo de Referência. respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus

anexos;

21.4.7. As empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil deverão apresentar documentação comprobatória da

representaçâo legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente e judicialmente.

21.4.7. Os itens que não puderem ser atendidos por força de legislação específica do País de origem do licitante ou que não

apresentem equivalência em relaçào à legislação brasileira, deverão constar em declaraçào da empresa intbrmando a

impossibilidade de atendimento aos mesmos.

22. DOS RECT]R§O§ ÀDMIMSTRATIVOS
22.1. O (a) Pregoeiro (a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante
manil-este a intençào de recorrer, de forma motivada. isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recoÍrer e por quais
motivos. em campo próprio do sistema.

22.2. Havendo quem se rnanifeste. caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência de rnotivação da intcnção de
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recorer, para decidir se admite ou não o recurso, l'undamentadamente.
22.2.1. Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal. mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.
22.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto'à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
22,2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para. querendo. apresentarem contrarrazões tambem
pelo sistema eletrônico, emoutros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

22.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
22.4.Os autos do processo permanecerâo com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

23. DA PROPOSTA CONSOLIDADA
23.1. A proposta vencedora so será adjudicada/homologada, quando a (s) licitante (s) vencedora apresentar ao Pregoeiro a proposta
consolidada, no prazo de 02 (duas) horas. via sistema, bem como deverá enviar para o e-mail: presoeirosourefa'gmail.com. Caso
nâo cumpra esse período estará automaticamente desclassificada. sendo convocada a empfesa com ot'erta subsequente.

24.DA FORMALTZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRODE PREÇOS
24.1. Homologada o resultado da licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com o

fomececlor primeiro classificado para o item, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem executar os lbrnecimentos
pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos.

24.2. A Gerência de Licitações e Contratos convocará a (s) empresa (s) vencedor (as) do certame para a celebração da Ata de

Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data do recebimento da convocação, informando o local, data e hora ou

encamiúado por meio eletrônico devendo ser assinada manuahnente e devolvida pelos mesmos meios de recebirnento.

24.3. O licitante vencedor deverá comparecer para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

data da convocaçào.

24.3.1. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar a ata de registro de preços de forma digital, sendo obrigatório de

acordo com a Resolução n' I1.535/TCM-PA de OllO7l20l4,não sendo isento da assinatura fisica.

24.4. Como condição para assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá apresentar a documentaçâo de habilitação
tiscal e trabalhista regular.

24.5. O prazo previsto no item24.2 poderá ser pronogado uma vez. por igual período. quando. durante o seu transcurso. for solicitado
pela licitante convocada, dede que ocorra motivo justiticado e aceito pela administração.

24.6. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata. dentro do prazo estabelecido no item 24.2 ensejará a

aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

24.7. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em) - se a assinar a Ata de Registro de Preços, a administração ou órgão gerenciador

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesrnas condições propostas

pelo primeiro classificado. Caso este recursar-se, não caberá às sanções adminisü'ativas previstas neste Edital e no art. 81, da Lei
Federal n'8.666/93.
24.8. Será incluido, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto desta licitação com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. excluído o percentual referente à margem de

preferência,quandooobjetonãoatenderaosrequisitosprevistosnoart.3odaLein"3.666/93,contbrmeoart. ll,caputdoDecreto
n" 7.892/2013.

24.9. Serâo registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: I - Os preços e quantitativos do licitante mais bem classiÍicado
durante a etapa competitiva; e II - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto desta licitação em

valor igual ao do licitante mais bem classificado.

24.10. Se houver mais de um licitanle que aceite cotar o objeto desta licitação por preço igual ao do licitante mais bem colocado,

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
24.11. A Ata de Registro de Preços será válida pelo prazo de t2 (doze) meses. a partir da data de sua publicaçâo nos órgãos oficiais
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art. 14, Decreto n" 7.892 de 23101/2013, incluídas as eventuais prorrogações. (Art-!2Llo Dçcreto n" 7.t192l2013), não superiora l2
(doze) meses.

24.12. A existência de preços registrados não obriga a (s) instituição (ões) a hrmar contralaçôes nas quantidades estimadas, podendo

ocoüer licitações especilicas para conüatação do item, sendo assegurada, ao beneficiário do registro. a preferência do objeto de

contratação em igualdade de condições. (Art. l6 do Decreto no 7.892/2013).

24.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes. obedecidas as disposições contidas na alínea "d"' do art. (,-5. II da Lei

n. ' tt.666/93 e no art. 17. do Decreto n' 7.892/2013.

25. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
25.I. CAbCTá A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOCÃO SOCIAL DO MUNICIPIO DE SOURE DO
MUNICIPIO DE SOURE/PA. órgão gerenciador para a realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de

controle e administração do Sistema de Registro de Preços, respeitando, aind4 as condições estabelecidas na Ata de Registro dc

Preços, anexo deste Edital.

26. DO PREÇO
26.1. Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador

convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;

26.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidade;

26.3. A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observani a classificação

original;

26.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fomecedor não puder cumprir o compromisso, o

Orgão gerenciador poderá:

26.4.1. Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antçs do pedido de fomecimento, e sem

aplicação da penalidade se conhrmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: e

26.4.2. Couvocar os demais fornecedores para assegurar igual opornLrnidade de negociação.

26.5. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente

comprovadas das situações previstas na alinea "d" do inciso II do arl. 65. da Lei n' lt.6(r(,/1993 ou de redução dos preços praticados

no mercado.

27. DOS QUANTITATMS E LTMTTES DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
27.1. Os itens e quantidades a serem registrados constam do anexo II (Termo de Referência), e os quantitativos decorrente das

adesões à Ata de Registro de Preços nào poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de

Registro de Preços para o Orgão Gerenciador e órgãos participantes.

28. DA UTILTZAÇÃO DA ATA DE REGI§TRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO PARTICIPAI\TES
28.1. A Ata de Registro de Preços deconente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública Municipal que nâo tenha participado do certame licitatório, desde que devidamente justificada a vantagem,

e mediante anuência do órgào gerenciador.

28.2. O Orgão Nào Participante, a que se refere o Decreto n" 7.892/2013 (art. 2', V), somente poderá fazer uso da Ata de Registro
de Preços, após anuência do Orgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNICIPIO DE SOURE DO MUNICIPIO DE SOLTREIPA por oficio, parâ que

indiquem os possiveis fornecedores e respectivos preços registrados.

28.3. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
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estabelecidas. optar pela aceitaçào ou nào do objeto decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes c futuras

decorrcntcs da ata. assumidas com o Orgão Gerenciador e Orgâo (s) participante (s) 2" do urt. ll do Decreto q 0t
29.4. As confatações por cada Orgào Não Participante rlào poderão exceder a 50olo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens
do instrumcuto cotrvocatório e rcgistÉdos na Ata de Registro dc preços para o ôrgão Cercnciador e órgão (s) Partiçipante (s). §l:
do art. l: do Dccrelo n" 7-892,/2013, alterado pelo Decreto n" 9.41i8i'2018).

29.5. O quantitativo deco[eÍrte de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços não poderá exseder, na totalidade, ao doblo do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgào gerenciador e pam os órgãos paíicipantes,
independ!'ntemente do número de órgãos não paÍticipantes que aderirem (§ 4'do aÍ. 22 do Decrcto n" 7.1t92/?013, alterado pelo
Decreto D" 9.4Í18i2018).

29.6. Após a autorizaçào do Órgão Gerenciador. o Órgão Nâo Panicipante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em
ate 90 (novsnta) dias, observado o prazo de vigência da Ata. ( § 6' do aí. 22 do Decreto n" 7.892/20 l3 ).
29.7. Compete ao órgão Não Paíicipante os atos relativos à cobrança do cumprimçnto pelo lbmecedor ús obrigações

contmtualmente assumidas e a apliçaçào, obseryada a ampla delbsa e o conkaditório- de eventuais penalidades decom"'ntes do
descumprime[to de cláusula-s contÍatuais. em relação às süas póprias contrataçôes, infonnando as oconências ao órgào gerenciador.
(§ 7'do aÍt. 22. do Dccrelo n" 7.89212013).

30. DO CANCEL,AMENTO DO REGISTRO Df, PREÇOS DO FORNECEDOR:
30.1. O órgào Gerenciador promovcrá o cancclamento do registro do licitantc vencedor quando coubcr o disposto no art. 20. do

. tendo a seguinte regrax (l

I - Descumprir as condições da ata de regisfo de prcços. assegurado o contraditório e a ampla defesa;

lI - Não retiÍar a nota de cmpenho ou instrumento çquivalcnte no prazo estabclecido pela Administração, sem justificatiw
aceitiivel. assegurado o contraditório e a ampla dBfesa;

III - Nào aceitar rcduzir o scu preço registrado, ua hipótese deste sc tornar superior àqueles praticados tro mercado; ou

IV - Softer sanção prevista nos incisos I ou Mo caput do aÍt. 87, da Lci n'8.6ó6. dc 1993, ou no art. 7'da Lci n" 10.520

ds.lÍ202, assegurado o contraditório e a ampla defesa-

30.2. O Órgào Gerenciador poderá cancelaÍ o regisko do preço por fato §'uperveni€nte ou por motivo de força maior, que

comprovada e justificadamenlc prejudique o cumprimeoto da at4 por raáo de inteÍesse público ou a pedido do licitante.
30.3. O cancelamento de rcgistro. nas hipót€§€s previstas, assegurados o contÍaditódo e a ampla defesa- serào formalizados por
despacho da autoridade competente da Secrtaria Municipal de Saude e Saneamento do Municipio de Soure.

J0.4. O cancelamento wrá a pedido, quaudo a empresa v«rcedora do certame comprcvar:
a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de PÍeços, por ocorência de casos fortuitos ou de foÍça
maior.

b) Que o seu preço registrado se tomaÍ, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado e/ou
dos insumos que compô€m o custo do produto.

c) A oconência de qualquer das hipóteses contidas rlo aí. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Fcderal 8.666.193.

30.5. Por iniciativa da Secrtaria Municipal de Saude e Saneamento do Municipio de SouÍç, quando:

a) O (s) fomecedoÍ (es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificaçâo técnica exigida rto processo

I ic itatório.

b) o (s) fomecedor (es) do çeftame oâo comparecer ou se Íecusar a retiraÍ, Íro pmzo estabelecido, os pedidos decorrentes da

Ata de Registro de Preços.

c) CaracteÍizada qualquer hipôtese de inexecução total oü parcial das condições estabelecidas no Ata de Registro de Preço

ou nos pedidos dela decoÍTelte§.

d) Não for assinada, pela qmpresa destinatária, a Autorização para execuçâo dos fomecimentos no prazo estabclecidoi

e) O (s) fomeccdor (es) incorrer (em) ms condutas que ens€jem rescisão adrninistmtjva, confonne prcvisão dos incisos de I
a XII e XVII do art.78, da Lei n'8.666/93.
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fl Os preços registrados sê apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fomecedor se recusar a reduzi-lo;
30.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluido o processo, a Secrtaria Municipal de Saude e Saneamento do Mtmicipio de Soure

lará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso não opte pelo

cancelamento total da Ata quando frustradas as negociações coln os licitantes registrados remanescentes.

3T. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
31.1. Do cancelamento da ata de registro de preços a ata de registro de preços poderá ser cancelada pela Administração nas hipóteses

estabelecidas na Ata de Registro de Preços - ANEXO III, parte integrante deste Edital.

32 DA FORLÍALTZAÇÃO E VrGÊNCrADO CONTRATO
32.1. Para a contratação em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições,

obrigações e responsabilidades entre as partes, em contbrmidade com o Edital de licitação, do Termo de Referência e da Proposta

de Preços da empresa considerada vencedora.

32.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no momento de solicitação de

contratação da Empresa vencedora do certame.

32J. O Inomento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido conforme critérios e

disponibilidade orçamentaria do mesmo. não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata contrataçào dos itens licitados, assim

como a quantidade a ser contratada.

32.4. A vigência do contrato será definida em cada celebração de contrato oriundo da Ata de registro de Preços.

33. DÂ ASSINATURA DO CONTRATO
33.1. Homologada a licitaçâo, serão formalizados quantos contratos forem necessários dentro do quantitativo registrado na atq de

acordo com a necessidade da Unidade Gestora, com o licitante primeiro classificado para o item.
33.2. A Unidade Gestora convocará formalmente o (os) fornecedor (es), no prazo de 05 (cinco) dias úteis. para assinatura do contrato,
informando local e hora.

33.3. O prazo previsto no item 33.2 poderá serprorrogado uma vez, por igual periodo, quando, durante o seu transcurso, for solicitado
pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ordenador de despesas.

33.4, O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital - Anexo IV terá a vigência conforme determinado em cada

solicitação emitida pela secretaria requerente.

33.4.1. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar o contrato de forma digital, sendo obrigatório de acordo com a
Resolução n' I l.535/TCM-PA de 01 0712014, não sendo isento da assinatura fisica.

33.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato a ser firmado,
independentemente de transcrição.

34. DA FISCALIZAÇÃO
34.1. A fiscalização e acompanhamento da exeeução do contrato serão exercidos pelas Unidades Gestoras de através de servidor
previamente designado, cujas atribuições estâo estabelecidas na Minuta de Contrato - ANEXO IY, parte integrante deste Edital.

35. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
35.1. Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os ceÍames licitatórios, as obrigações inerentes à Contratada

encontram-se previstas na Minuta de Contrato - Anexo IV, parte integrante deste Edital.

36. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATATiTE
36.1. Além das normas presentes no diploma legal referente à matéria de licitaçôes e contratos, as demais obrigações da contratante

encontram-se previstas na Minuta de Contrato - AnexofV. parte integrante deste Edital.
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37. DAS CONIIIÇÔES DE PAGAMENTO
37.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, nâo se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles
de Íjliais ou da rnatriz;

37.2. O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinra) dias, contados da data da entrega do produto mediante a
apresentaçào da nota fiscal devidamente ceÍificada pelo servidor competente;

37.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, devendo. para isto estar
explicitado na proposta nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser etêtuado o crédito.
37.4. Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou dos doçumentos pertinentes a contratação, ou ainda, circunstância que impeça
a liquidaçâo da despesa, como por exemplo, obrigação tinanceira pendente, decorrendo de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento Í'icará sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras;

37.5. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocoÍrem serão de responsabilidade da
empresa contratadal

37.6. Havendo erro no documento de cobranç4 a mesma hcará pendente e o pagamento sustado até que a empresa conüãtada
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo. nesse caso, quaisquer ônus por parte da Unidade Gestora.

33. DAS SANÇÔES ADMTNISTRATTVAS
38.1. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará o Licitante às seguintes sanções, quando lbr o caso:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com Unidade Gestora por prazo não
superior a 5 (cinco) anos;

c) f)eclaração de inidoneidade para licitar e contraüar com a Administração enquanto perdurarem os motivos de punição ou
ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a contratada ressarcir a administração por prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
subitem anterior;

38.2. Fica Íàcultada a det'esa prévia da licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da intimação do ato;

38.3. As sanções poderão ser relevadas na hipótese de caso forfuito e tbrça maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente
comprovadas perante a Secrtaria Municipal de Saude e Saneamento do Municipio de Soure.

39. DAS PENALIDADE§
39.1. Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no conüato, a Unidade Gestora poderá:

39.1.1. Aplicar à adjudicatária ou contratada as sanções previstas no art. 87. da Lei n' 8.666/93. sem prejuízo da
responsabilidade civil e penal cabíveis;

39. I .2. Fica estabelecido o percentual de multa del0o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, para os casos de atraso,

sem a devida justiticativa e após aceitação pela Administração Publica, inexecução ou desistência da contrata;
39.1.3. O recolhimento desta mulk será feito diretamente em conta a ser disponibilizada pelo PREFEITUR{ MUNICIPAI
DE TRABALHO E PRoMoÇÀo SoclAL Do MLTNICIPIo DE souRE Do MUNICIPIo DE souRElpA garantido o
direito ao contraditório. em até 5 (cinco) dias úteis de seu recebimento protocolado. sem prejuizo das detnais sanções legais
a serem estabelecidas no Edital.

40. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
40.1. A autoridade competentc para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razôes de Interesse Público,
derivado de fato superveniente devidamente comprovado, p€Íinente e suliciente parajustificar tal condut4 devendo anulá-la por
ilegalidade, de oÍlcio ou por provocaçào de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
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anulação do procedimento licitatório induz ao da Ata de registro de preços e contratos oriundo deste Pregão.

40.3. Os licitantes não terâo direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do

Íbmecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste Edital.
40.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, Íica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

4T. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
41.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase

da licitação.

41.2. Das reuniões de abertura e julgamento da Habilitação e Propostas, lavrar-se as atas circunstanciadas, assinada pelo Pregoeiro

e sua equipe de apoio e licitantes presentes.

41.3. No interesse da administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização. poderá ser:

a) Adiada a data da abertura desta licitação;

b) Alteradas as condições do edital, com fixação do novo prrvo para sua realização.

41.4. A participaçâo neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do edital, bem como na observância dos

preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.

41.5. E facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer

ou complementar instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveriam constar no ato da

sessào pública.

4f .6. A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao Patrimônio da CONTRATANTE,
reparando à suas custas os mesmos. durante a execução do contrato, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte desta.

41.7. Caso a data prevista para realização deste cefiame seja declarada feriado ou ponto facultativo, e não havendo retiÍicação de

convocaçào, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos.

41.8. Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio Soure/Pa, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este Edital, ou questões judiciais do futuro contrato.

4l .g . É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, durante a fase de analise das propostas, solicitar a comprovação dos valores

ofertados por meio de composições de preço.

41.9.1. O progoeiro poderá solicitar todo e qualquer documento que comprove os valores indicados na composição de perço

apresentado pelas licitantes.

42. PRESERVAÇÃO DA ÉTrCA DURATiTE O PROCESSO LTCTTATÓRrO E DOS CASOS OMTSSOS
42.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta etica durante o processo de Licitação e na execuçâo do Contrato,

estando sujeito às sanções previstas na legislaçâo brasileira.

42.2. O (a) Pregoeiro (a) ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto

objeto desta licitação.

42.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de influenciar o processo

de aquisição de bens ou Íbmecimentos, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;

b) Extorsão ou coação: tentativa de influencier, por meio de ameaças de dano à pessoa, à rcputaçào ou à proprie«lade, o
processo de aquisição de bens ou fomecimentos, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos

correspondentes;

c) Íiaude: ÍalsiÍicação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo de aquisição de bens

ou tbrnecimentos, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do

Mutuário ou dos outros participantes do referido processo;

d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, nào competitivos.

42.4, Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo (a) Pregoeiro (a), observados os preceitos de direito público e as
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clisposições das leis que regem a matéria.

43. DOSANEXOS
43.l. Integram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

43.1.1. ANEXO I: Modelo de proposta;
43.1.2. ANEXO II: Termo de Referência;

43.í.3. ANEXO III: Minuta da Ata de Registro de Preços;

43.1.4. ANEXO IV: Minuta de Contrato.
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Soure/PA , 3 I de março de 2023

CARLOS AUGUSTO DE Assinado de forma digitat
LIMA por CARLOS AUGUSTO DE

GOUVEA:778 58506234 LIMA GOUVEA:77 8s8s06234

CARLOS AUGUSTO DE LINTA GOUVEA
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ANEXO I
ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATTVOS

(MODELO DE PROPOSTA;

0oE

t?1
AL DE

PAPf,L TI}IBRADO DA EMPRESA
PREGÃO ELETNôUTCO N' OXÍ.2O22IPE/SRP

PROPOSTA DE PRECOS

Raáo Social da Empresa:

Endereço Completo com CEP:

Banco: Agência: C'onta-('orrente:

Responsável (Nomc e cargo) Telet'one:

E-rnail CNPJ:

VALIDADE DA PROPOSTA: DIAS (MINIMO 90 DTAS}
PRAZO PARA ENTREGA: _ DIAS, contados do
recebimento da Nota de Empenho.

Local de Entregs: (lonlbrme Termo de Referência, anexo II do Edital.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUA AQTTISIÇÃO DE BRINQUEDOS, VISANDO ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL DO NIUNICIPIO Df,
SOURE/PA.

Item Especificação T]ND QÍd
Vlr.

Unitário
Vlr. Total

I
2

3

{
5

6

VALOR TOTAL DA PROPOSTA Rg (Escrever por extenso)

(Local), de de 2021

Obs: Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações descritas nos Anexos I e II deste Edital.
Declaramos que todos os impostos, taxas, inclusive tiete. bem como quaisquer outras despesas estão inclusos na pre sente proposta.
Declaramos ainda que, o Banco, a Agência e a Conta-Corrente, informados nesta proposta, serâo únicos e exclusivos para
todos os recebimentos relativos ao cumprimento das Obrigações Contratuais

CARIMBO DO CNPJ:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA
(CARINIBO OU NONIE LEGÍVEL E CARGO, RG e CpF)

corflt$notxlowluo
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCN

I. OBJETO

2. ITENS E

DE TRABALHO E
16c

ü (

DE

68.7

DE EMPRESA PARA AQUISIÇAO DE BRINQUEDOS, VISANDO ATENDER ÀS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNTCIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCtal OO

CONTRA

SOI.iRE/P

ITEM
N"

DESCRTÇÃO QUANTIDADE LNIDADE

I

JOGO DE COZINHA COM PANELA E ACESSOzuOS O Kit vem com Fogão
CookTop Air Fryer Batedeira Liquidificador Cafeteira com Cápsula Panela de

Pressào Xicara com Pires e Colher Jogo de Panela com Talheres Pratos Copos
Talheres Jarra 34pç

300,00 unidade

)
JOGO DE CAFE E CHA INFANTIL Contern na caixa: 2 xicaras 2 pires I
açucareiro I bule I relógio (não contem mecanismo) Composição: Polipropileno e
papel micro ondulado Atençào: Nâo recornendado para crianças menores de 3
Anos

300,00 kit

-1

BOLICHE DE PLASTICO Jogo De Boliche Brinquedo Infantil 29 Crn 2 Bolas 6
Pinos - Idade Recomendada: Maiores de 3 anos Cor: Sortido Composiçào:
Polietileno De Baixa Sopro
Medidas dos Pinos: 29cm x 8 crn (Alt. x Lare.)

300,00 unidadc

4
BONECO articulado de personagens variados Material da mercadoria: PVC
Tamanho: Clerca de 16-l8cm.

300,00 uniclacle

5 BONECA TIPO BARBIE 200.00 unidade

6 VAI VEM Cores sortidas 2,50.00 unidacle

'7

PIANO MUSICAL Caracteristicas Contplementares:

Qualidade - Produzitlo (lom Materiais Especiais Que Garantem Maior
Durabilidade E Resistência Ao Brinquedo. Aprendizado - O Brinquedo Estimula
O Desenvolvimento Da Capacidade Visual, Auditiva E Sensibilidade Tátil.
Diversão - Os Pequenos lrão Se Divertir Muito Tocando Inúmeras Músicas E
Ouvindo Os Sons Dos Anirnais. Conta Com Teclas Em Formato De Animaizinhos
Que Reproduzem Seus Sons Característicos. - Teclado De Piano Para .ds Crianças
Tocarenr As Suas Próprias Músicas. - Com Tecla Replay E De Aplausos. -
Tambcur Pode Gravar Sons Das Teclas Do Piano. - Muito Colorido E Bonito. As
(irianças lrào Se Encantar. - A Alça Na Parte Superior Facilita O Transpoíe Pelas
Crianças.

250.00 unidade

8

LOUSA MAGICA Feito de ABS de alta qualidade e tela LCD, sem radiação e

brilho, proteger os olhos. Não há necessidade de carregar e conectar, livre de
papel. sem tinta, sem giz. sem poeira. ambientahneate amigável. Equipado com
um botão apagar, você pode limpar a tela cheia com urn simples clique, o que é
conveniente e rápido. Você pode uúJo para escrever, deseúar, graffiti. rascuúo
de escritório, registros de reunião, quadro de mensagens, quadro de lista de
compras e até mesrno como uma ferÍamenta cle comunicação. Não possui memória
interna e nem sistema operacional instalado. lx Lousa Mágica Infantil Digital 8.5
L cd Tablet Desenho ('riança
lx Caneta De Lousa Mágica lx Embalagern.

200,00 unidadc

9

KIT FERRAMENTA INFANTIL Descrição
Kit de Ferramentas Completo Calesita Kit completo de ferramentas super
coloridas para criar, montar e desmontarl O kit vern com furadeira, morsa, alicate,
chave de fenda. chave de boca. chave inglesa, serrote que faz barulho igual ao de
verdade. martelo, parafusos e porcas.
Contem: I Furadeira I Morsa I Alicate I Chave de Fenda I Chave de Boca I
Chave de Inglesa

300.00 conjunto

tl,mffi
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I Serrote i Martelo 4 Paratusos 4 Porcas

J. JUSTIFICATIVA

A SEMPAS, por meio da aquisição de brinquedos, tem por objetivo propiciar oportunidades de integração e enketenimento
entre as crianças, adolescentes e famílias assistidas nos programas de Assistência Social, no Programa Primeira Infância
no SUAS/ Programa Criança Feliz, nos serviços de Acolhimento institucional, promovendo a confraternização no dias
das crianças e Íêsta de final de ano. bem como Íbrtalecer os vinculos familiares e comunitários, proporcionando
momentos de alegria e descontração

4. DOLOCALDEENTREGA

4.1. Os itenS deverâo ser entregues na Secretaria Municipal De Trabalho E Promoção Social Localizado na travessa
15 entre as ruas 2 e 3.

5. CONDIÇOES DE RECEBTMENTO E ÀCETTAÇAO DO OBJETO

Os Itens serão recebidos:

5.1. Definitivamente, após a veriflrcação da confonnidade com as especif,rcações constantes do termo dç referência e

da proposta, e sua consequente aceitação, que se daní até 2 dias úteis. A administração rejeitará, no todo ou em pafte, a

entrega dos serviços em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

6. OBRTGAÇÕESDACONTRATADA
6,1. A Contratada deve cuurprir todas as obrigações constantes no Edital" seus anexos c sua proposta. lrssurnindo
couto cxclusivaurente seus os riscos e as despesas clecorrentes da boa e perfeita erecuçào do objeto c, ainda:

TRABALHO E
ü

DE I

/g(

l0 CARRINHO ESTILO CAMINHONETE Material Polipropileno Cor Preta Fonk
de alinrentaçào SEM ENERGIA Peso do produto 0.29 Gramas.

400.00 unidade

ll
BOLA Bola de Futebol Tamanho 5 + Bomba de ArTamanho5 (Tamanho oficial de
bolâ de futebol de campo) Bola em PVC costuracla em maquina Especilicação:
Maierial: PVC Diâmetro: 21.5 crn/8.46 polegadas Peso: 1.6-2809, cerca de 2.7-
3509 Itens: I Bola Murcha (cor da sua preferência) I Bomba de ar com bico

200,00 unidade

12
JOGO DA MEMORIA Jogo de rnemória Sào 40 peças em M.D.F Embalagem ern
caixa de madeira A partiÍ de M anos.

100,00 unidade

1-l

CIJtsO DIDATICO BRINQUEDO EDUCATIVO: O Brinquedo Educativo Cubo
Educa Mais auxilia no aprendizado atraves do recoúecimento de cores. formas e
números. Aprender brincando e mais divertidol Toda fase da vida é importante e o
desenvolvimento infantil e nossa prioridade.
Brinquedo em Polipropileno Recomendado para crianças a partir de l2 meses
Medidas: l4C Xl4L X l4A cm

100.00 unidade

l4
JOGO PERGUNTADOS: Jogo de perguntas e respostas Aplicativo de sucesso

mundial! Agora em tabuleiro Recomendaclo para maiores de 8 anos de 2-6
iogadores.

100,00 unidade

l5
JOGO DE TABULEIRO LUDO: Material Papelão Número de jogadores 2-4
Recomendação de idade minima 60 Dimensôes do item C x L x A 20.5 x 13.5 x
5.5 centimetros

200.00 unidade

l6 BONECA l9CM. Vinil - Supermacias 100% vinil 200,00 unidade

6,,,futr
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ó.1.1. et-etuar a entrega do objeto em pertbitas condições. conf'orme especiÍicaçôes. prazo e local constantes no Termo
de ReÍ'erência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. na qual constarào as indicações refbrentes a: lnarca,
tàbricante, rnodelo, procedência e prazo cle garantia ou valiclade;
6.1,2, responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo coÍn os artigos 12, l3 e 17 a27. do
Clódigo de Det'esa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas. no prazo fixado neste Termo de RcÍ'erência, o objeto com al'arias
ou defeitos;8.1.D. comunicar à Contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega. os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovação;
6.1.4. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. responder, em relaçào aos seus empregados.
por toclas as despesas decorrentes dos serviços. tais como: a) salários; b) seguros de acidentes; c) taxas, impostos e

contribuições; d) indenizações; vale-refeiçào; Í) vales-transportesl e g) outras que porventura venham a ser criadas e

cxigidas pelo Governo.
6.2. manter os seus empregados sujeitos às norÍnas disciplinares da PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOURE/PARÁ - PARÁ. porem senr qualquer vínculo empregatício com o órgão;
6.J. manter. ainda, os seus empregados identificados por crachá. quando em trabalho, devendo substituir
imediatalncnte qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordern e às nonnas disciplinarrs da
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE/PARÁ _ PERÁ;
6.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do FLTNDO MLINICIPAL DE
ASSISTENC'IA SOCIAL;
6.5. responder pelos danos causados diretamente ao FUNDO MUNICIPAL DE ASISTENCIA SOCIAL ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o Íbrnecimento do produto, não excluinclo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçào ou o acompaúamento pelo FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL;
6.6. responder, ainda. por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
produtol
6.7. eÍ'etuar a entrega clo produto objeto da Autorização de Fornecirnento. de acordo com a necessidade e o interesse
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL no prazo rnáximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento
da Autorizaçào de Fomecimento:
6.8. eÍ'ctuar a troca dos produtos considerados sem condições de consunlo, no prazo máxirno de 02 (dois) dias,
contado do recebirnento da çomunicação expedida pelo Setor competentel
6.9. cornunicar ao Serviço competente do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que.julgar necessário;
6.10. a obrigação de manter-se. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou
outro documento equivalente;

7. OBRIGAÇÔESDACONTRATAFITE

7.1. São obrigações da Contratante:
7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos:
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especiÍicações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4. acompanhar e fisçalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissâo/servidor
especialmente designado;
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no pr.vo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
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1.2, A Administração nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terccrros. alnda

que vinculados à execução do presente Termo de ContÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.3. permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do FUNDO MUNICIPAI DE
ASSISTENCIA SOCIAL para a entrega dos produtos;
7.4. impedir que terceiros fomeçam o produto objeto deste PÍegão;
7.5. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante
vencsdora:
7.6. devolver os produtos que nâo apresentarem condições de serem consumidos;
7.7. solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado:
7.8. solicitar. por intermedio de Autorizaçào de Fomecimento expedida pelo Serviço de Almoxaritàdo, o
fomecimento do produto objeto deste Pregào;
7.9. comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no t'ornecimento do produto e interromper
imediatamente o fornecimento. se for o caso.

t, PAGAMENTO
8.1. pagamento será realizado no prazo máxirno de ate 30 (trinta) dias. contados a partir da data final do periodo de

adimplernento e do recebimento da Nota Fisçal ou Fatura. através de ordem bancária, para cródito em banco. agência e
conta conente indicados pelo contratado.
8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Ílota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execuçào do objeto do contrato.
8.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do aí. 24
da Lei t{.666, de 1991, deverào ser elêtuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, conudos da data da apÍesentaÊo da

Nota Fiscal/Fatura. nos termos do art. 5', § 3'. da Lei n" 8.666, de 1993.
8.4, A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da regularidade tiscal, constatada por
meio dc consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de açesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sitios
eletrônicos otrciais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n' 8.666. de 1993.

8.5. Constatando-se. junto ao SICAF, a situaçào de irregularidade do lbmecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 3l da Instruçào Normativa n' 3, de 26 de abril de 20ltJ.
E.ó. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura. ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ticará sobrestado até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se- á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a
Contratante:
8.7. Será considerada data do pagâmenlo o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8,8. Antes de cada pagamento à licitante vencedora. seni realizada consulta ao SICAF para veriÍicar a maoutençào
das condições dc habilitaSo exigidas no edital.
8.9. Constatando-se, junto ao SICAF. a siruação de irregularidade da contratada, será providenciada sua nolilicaçào.
por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prczo. apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
8.10, Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento. a Administração deverii realizar consulta ao
SICAF parâ identiÍicar possível suspensào temporária de partrcipaçào em licitaçào, no âmbito do órgào ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.1I. Nâo havendo regularização ou sendo a det'esa considerada improcedente, a contrata[te deverá comunicar aos

órgàos responsáveis pela fiscalizaçào da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

sxistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gaÍantir o
recebimento de seus créditos.
8.12. Persistindo a irregularidade. a contratante deveni adotar as medidas necessárias à rescisào contratual nos autos
do processo adnrinistrâtivo correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla defesa.
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8.13. Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serào realizados normalmente. até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãojunto ao SICAF.
8.I4. Será rescindido o contrato em execuçào com a licitante vencedora inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
econornicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso. pela máxima autoridade da contratante.
8.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção hibutária prevista na legislação aplicável.
8.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial. de que taz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não teúa concorrido, de alguma Íbrma.
para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação frnanceira devida pela Contratante. entre a data do vencimento
eoeÍbtivoadimplernentodaparcela,écalculadamedianteaaplicaçàodaseguintefórmula:EM:IxNxVP.sendo:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP : Valor da parcela a ser paga.

I : Indice de compensaçào financeira : 0,000 16438, assim apurado:

r:(TX)r:( 6/ 100 ) t:0"00016438
TX : Percentual da laxa anual: 6%o

9. VIGÊNCTA CONTRATUAL E DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
8.1. C) contrato terii vigência até 3ll12/2023.
8,2. Admitir-se-á a prorrogação contratual por iguais e sucessivos períodos, atc o limite de 60 (scssenta) mcscs, por meio de
tcrmos atlitivt-rs. convinclo as partes contmtantes. nos tcnnos do Art. -57. da Lei Eederal n'-8.666i93.

10. R-ESCISÃO
12.1. O Clontrato poderá ser rescindido, nos seguintcs casos:
12.1.t. Unilateralmc'nte, pela Clontratante, nos casos enumerados no inciso l. do art. 79, da Lei Federal n"-8.666/93:
12.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência à Administração;
12.1.3. Judicialmente. nos termos da Legislaçâo Processual.

11. FrscAlrzAÇÃo Do C0NTRATO
l,t.l, O representantc que atuará como fiscal scrá aqucle a scr designado fbnnalrncntc pelo Secrctário Municipal dc Tlabalho c

Prornoçào Social, conlbrme o disposto no caput do art. 67, da Lei Fedcral n"-8.666/9-1.

12. SIGILODOCONTRÂTO
15.t. O Contratado deverá se comprometer a guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados. inÍ'ormações ou documentos
de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida
divulgaçào e/bu incorreta ou inadequada utilizaçâo.

13. SANSÔESADMINISTRATIYAS

13.t.

l3.l.l.
13.1.2.

I J. r.3.

13.t.4.

13.t.5.

Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, a Contratada que:

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
ensejar o retardamento da execução do objeto;
falhar ou fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo;
cometer fraude fiscal;
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r3.2. Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administrâçào pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, por faltas levcs, assim entendidas aquelas que não âcarretem prejuízos significativos para
a Contratante;
13.2,2, multa moratória de O,1%o (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de l0 (dez) dias;
rl.z.l. multa compensatória de l0 o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objetot
t1.2,4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigaçâo inadimplida;
13.2.s. suspensâo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
1.1.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

rJ.2,7. A SanÇão de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicáveI enr quaisquer
das hipóteses previstas como infração administrativa previstas neste Termo de Referência.
rJ.2.E. declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridadc que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;
rJ.3. As sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n'8.666, de 1993, âs empresas ou
proÍissionais que:
13.4.t. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
13.4.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaçãol
13.4i. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração ern virtude de atos ilícitos
praticados.
t3.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegtuará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observ'ando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n'9.784. de 1999.
13,6. As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serào deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da Uniào e cobrados judicialmente.
13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridâde competente.
1J.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçâo, observado o princípio da
proporcionalidade.
13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infraçào
administrativa tipiÍicada pela Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
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nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.
13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nâo consideradas como ato lesivo à
Administração Pública, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
lJ.ll. O processarnento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos pal'a apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. RECT,R§OS FINANCEIROS
14.1. As despesas para aquisiçào do objeto desta Licitação correrão à conta de dotação orçamentária específica,

indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato ou outro documento equivalente.
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ANEXO III
Minuta da Ata de Registro de Preços

PREGÃO ELETRÔNICO PARÂ REGTSTRO DE PREÇOS N'XXX)V2023 ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

Aos XXXXXX dia(s do mês de XXXXX de XXX XXXXX , o PREFEITURA MLTNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÀO

SOCIAL DO MTINICIPIO DE SOURE DO MTINICIPIO DE SOURE, com sede na, nos termos da Lei n" 10.520, de l7 de

julho de 2002,da Lei n." 8.666, de 2I dejunho de 1993 e Decretos Federais n".7.892 de 23 deJaneiro de 2013 e n'8.250de 23

de Maio de 2014, decreto Municipal de 05 de Janeiro de 20lit, bem como das demais norÍnas legais aplicáveis, em face da

classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços no xxxxxxx, RESOLVE registrar os

preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro

lugar no certame supracitado.

CLAUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO

coNSTITtTI OBJETO DA PRESENTE ATA O REGISTRO DE PREÇO PARA FUT[TRA E EVENTUA AQtrrSrÇÃO On
BRINQUEDOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALIIO E
pRor\{oÇÃo socrAl- Do MUNrcrPro DE souRE/PA.
Itens

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1. Ficam registrados os preços definidos na tabela abaixo, e neles estão inclusos toda espécie de tributos, diretos e
indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes ao fomecimento.
2.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão Íixos e ineajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente

compror adas das situações pre\.istas na alinea -'d" do inciso II do art. 65 da Lei n' 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados
no mercado.

2.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador

convocará o (s) licitante (s) para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

2.4. O (s) licitante (s) vencedor (es) que não aceitar (em) reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

2.5. A ordem de classificação do licitante vencedor que aceitar reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classiticação
original.

2.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o (s) licitante (s) vencedor (es) não puder (em) cumprir
o compromisso. o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o (s) fornecedor (es) vencedor (es) do certame do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - Convocar os dernais licitantes para asseguril igual oportunidade de negociação.

2.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a
realização de licitaçâo especitica ou a contratação direta para o fomecimento pretendido nas hipóteses previstas na Lei Federal no

8.666193, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiiirio do registro a preferência de fornecimento em igualdade de

condições.
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CLÁII§ULA TERCEIRA - DA UTILIZÂÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Os quantitativos rel'erente as âdesões à ata de legistro de prcços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo dc

cada item registrado na ata de registÍo de preços para o irrgão gerenciador e órgãos participantes, indcpendente do númem de ôrgàos

não panicipantes que adeÍirem.

CLÁUSI-ILA QU.{RTA - DA ALTERÀÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILIBRIO DA

EQUAÇÃO f, CONÔrUlCO-prXlXCOtn l
4.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o órgão gerenciador

deverá:

a) ConvocaÍ o conratado visando à negociaçâo para rsdução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

b) Frustrada a negociação, IiberaÍ o contlatado do compÍomisso assumido;

c) Convocar os demais classificados para conceder igual opo*u[idade de negociação.

4.2. Quando o preço de meÍcado se tomar superior aos preços rçgistrados e o classiÍicado. mediante oferta de justiÍicativa§

comprovadas. rrâo puder cumprir o compromisso. o órgão gerenciador poderá;

a) Liberar o conkatado do compromisso assumido. sem aplicaçío de sanção administritiva. dcsde quc as justificativas sejam

motivadamente aceitas e o requerimento ocoÍIa antes da emissào de ordem de fomecimento:

b) Convocar os demais coltratados para coocedeÍ igual oportunidade de negociação.

4.3. Não logrando êxito nas negociaçôes. o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de ReSistro de Preços e à adoção

de medidas cabiveis para obtsnçào dc cootrataçào mais vantajosa.

4.4. Em caso d(. desequilibrio da equação econômico-financeira, será adotado o criterio de revisão, çomo forma de restabelecer as

condiçôes originalmente pactuadas.

4.5. A revisâo podeni ocorrer a qüalquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte intcressada comprove a ocorrência de fato

imprevisível. supervçniente à l'ormalização da proposta, quc importe. diretamente. em majoração de seus encargos.

4.5.1. Em caso de rcvisâo. a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no itçm anterior. deverá ocorrer

de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada mi-ouciosamente poÍ meio de memória dc cálculo a ser apresentada

pela paíe interessada.

4.5.2. Dentre os fatos ensejadores da revisâo, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite â

paíe iBteÍessada a sua aferiçào ao tempo da formulação/aceitação da proposta. bcm como aqueles decorrentes exclusivamente da

variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que nâo seÉ admitida neste

registro de prcços, posto que a sua vigência não supels o prazo de um ano.

4.5.3. Não seÍá concedida a revisão quandoi

a) Auscnte a elcvação de encargos alçgada pela parte interessadai

b) O evento imputado como causa de desequilibrio houver ocorrido antes da formulaçào da proposta definitiva ou após a finalização

da vigência da Ata:

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuidos à paÍe interassada:

d) A pane interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a

previsibilidâde da ocorrênciâ do evento.

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração:

5. 1. L Automaticamente:
a). Por decurso de praz,o de vigência.

b). Qüando não restarem outros licita[tes registrados.

c). Quando caracterizado o interesse público.
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CLÁUSULA Sf,XTA - DA MODALIDADE DE PÀGÁMENTO
6.1. Anota fiscal/tàtura deveú ser €mitida pela própria CONTRATADA. obrigatoriamentÊ com o número de inscrição no CNPJ

apressntado nos documentos de habilitaçâo e das propostas, não se admitindo nolas Íiscaivlaturas com outros CNPJ. mesmo aqueles

de filiais ou da maúiz:

6.2. O pagamçnto scrá efetuado em um pmzo nâo superior a 30 (trinta) dias, contados da data da entrcga do produto mediante a

aprcsentaçâo da Dota tiscal devidamente certificada pelo servidoÍ compctente:

6.3. O pagamento será creditado em conta corIente da CONTRÀTADA, atÍavés de ordçm bancária, devendo, para isto estar

cxplicitado na proposta nome do banco, agência. localidade e número da coota corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

6.4. Havendo erro na apresçntação da nota fiscalou dos documentos pertinentes a contratação, ou ainda. ciÍcunstância que impeça

a liquidaçâo da despesa, como por exemplo, obrigação financei.ra peodente, decorrendo de penalidade imposta ou inadimplência,

o pagameDto ficará sobrestado até que a Contratada providencie as mcdidas sareadoras;

6.5. A Ênpresa contmtada devcrá apresentar juntamentc corlr a nota fiscaUfatura. o Ccrtificado de Regularidade do FGTS, a

ceÍtidào espçciliça quanto a inexistênçia de débilo de contribuiçôes junto ao INSS. a Ceíidão Conjunta de Débitos Relativos a

Tributos Federais c da Dívida da Uniào e a certidão tregaliva de débitos tmbalbistílsi

6.6. A regularidade fiscal e trabalhista da emprcsa contratada será confimada, mediante a consulta efetuada por meio eletrônicol

6.7. Todos os custos com imposto, taxas. pedágios, Íictes e demais despesas que porventuÉ ocorrem serão de responsabilidade

da empresa contÍatada;

6.8. Havendo erro no documento de cobrança a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a empresa cont.atada

providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorr€ndo, nesse caso, quaisquer ônus por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTTMA - DA VIGÊNCIA DA ÀTÂ DE RECI§TRO DE PREÇOS
7.1. o prazo de vigência desta Ata de Registro dc Preços será de 12 (doze) meses, podendo, durante esse periodo, ser hrmado

contrato/empenho para aq.risição dos itens regishados em ata.

CLÁUSULA oITAvA - DA DOTAÇÂO ORÇÁMENTÁRIÁ
8.1. As dgspesas inerentçs a esta Ata corerão à conta das Íespectivas dotaçõss orçamentárias dos órgãos e entidades da

Admidstrdção Direra que adçrirem à contrataçâo e sçrão especificadas ao tempo no contrato e na ordern de emissão de

fomecimento.

CL.ÁI]SULA NONA - DA CONVOCAÇÃO PARÂ RECEBf,R A ORDEM DE FORNECIMENTO
9.1. A emissio da Ordcm de fi'rmecimenlo constitui o instrumcnto de fonnalüaçào do objeto contratado.

9.2. Quando houver necessidade do objeto contratado por algum dos órgãos paÍicipantçs dâ Ata, o licitante classiÍicado em

primeiro lugar será convocado para o Íbmecimento no prazo de até 03 (hês) dias úteis, apôs a Ordem de fomecimento.

9.3. A Administração podeÉ prorogar o prazo fixado no iüem anterior, por igual periodo, nos termos do art. 64. § 1", da Lei
Federal n'8.666/93, quando solicitado pelo licitante classifiçado, dumnle o sçu transçurso, e desde que ocorra motivo justificado.

aceito pelo ente promotor do certame,

9.4. Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fomecim€Dto ou se não dispuser de condições

de atender integralmente à necessidade da AdministÍaçào, podeú a ordem de fomecimento ser expedida para os demais

proponentes cadastrados que coÍrcordarerD fomecer o objeto licitado ao pre4o e nas mesmas condiçôes do primeiro colocado,

obsenado a ordem de classificação.

CLÁUSULA DÉCINÍA. Do CANCELAMENTo DO REGT§TRo DE PREÇOS Do FoRNEcEDoR
10. 1 . O órgão cerenciadoÍ promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor quando couber o disposto no a . 20 do
Decrcto n" 7.892/2013. tendo a seguinte regra:

L
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I - Descumpdr as cotrdiçóes da ata de Íegistro de preços, asseg[ado o conlraditóÍio € a ampla deÍesa:

II - Nâo retiÍar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçào, sem justificativa

aceitável, asseguÍado o contraditório e a ampla detêsa;

IÍI - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hiÉtese deste se tomar superior âqueles praticados no mercado; ou

IV - Solier sanção pÍevista nos incisos III ou Mo caput do art. 87 da Lei n" 8.666, de 1993. ou no art.7'da Lei n' 10.520, de

2002, assegurado o contraditório e a arDpla defesa.

10.2. O órgão Gcrenciador poderá cancelar o Íegistro do preço por fato supervenietrte ou por motivo de força maior, que

comprovada e juíificadamente prejudique o cümprimento da ata, por razão de interesse público ou a pedido do licitante.

10.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditôrio e a ampla defesa, sr"'rào foÍmalizados por
despacho da autoridade competente da CONTRATANTE.
10.4. O caDcelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certarne comprovaÍ:

a) A impossibilidade de cumprir as exigências dâ Ata de Registro dc Preços, por ocorrência de casos foÍtuitos ou dc força maior.
b) Que o seu pÍeço rcgistÍado se tomar, comprovadamente, inexcquivel em funçâo da elevaçào dos preços de mercado e/ou dos

insumos quc compõen) o custo do produto.

c) A ocorência de qualquer das hipóteses contidâs no art. 78. incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.

10.5. Por idciativa da CONTRATANTE quando:

â) o (s) fomecedor (es) do certame perder qualquer condição de habititação ou qualiÍicação técrica exigida no processo licitatório.

b) O (s) Iomecedor (es) do cedame não compaÍecer ou se rçcusar a retirar, tro prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata

de Registro de Preços.

c) Caracterizada qualquer hipôtese de inexecuçâo total ou parcial das condiçôes estabelecidas no Ata de RegistÍo de Preços ou

nos pedidos dela decorrentes.

d) Não tbr assinada. pela empresa destinatária, a Autorizaçào para execução do fomecimento no prazo estabelecido;

e) O (s) fomecedor (es) incorr€r (em) nas condutas que ensejem resciúo administrativa. conforme previsâo dos incisos de I a XII
e XVII do aÍt. 78. da Lei n" 8.666/93.

t) Os preços registrados se apresentalem superiores aos praticados no mercado. e o fomecedor se recusar a rsduzi-lo;

10.6. Em qualquer das hipóteses acim4 concluido o processo. a CONTRATANTE faú o devido apostilamento rla Ata de Registro

de Preços $ intbrmaÍii aos Propo[entes a nova ordem de registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando t]ustradas

as negociações com os liciLantes registrados remanescentes.

CLÁU§ULA DÉCIMA PRIMEIRA - DÁ UTILtzAÇÃo DA ATA Df, REGTSTRo DE PRf,ÇoS PoR oRGÀo NÃo
PARTICIPÂNTES
I l.l. A Ata dc Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da Administração Pública Municipal que nào tenha paíicipado do certame licitatôrio, desde que devidamente justiÍicada a

vatrtagem, e mediante anuência do órgào gerenciador.

I 1.2. O órgâo Nâo Participante. a que se Íefere o Decreto no 7.892/2013 (aí. 2', V), somento poderá ÍazeÍ uso da Ata de RcgistÍo

de Preços, após anuência do órgão Gerenciador da Ata. Os óÍgãos e entidades que rtào pa iciparam do Registro de Preços.

quando desejarem làzer uso da ,Ata de Registro de Preços, deveÍão manifestar seu interessejunto a CONTRATANTE. por oficio,
para quc indiquem os possíveis fomecedores e respçctivos prçços regisúados.

I 1.3. o órgào Não Participante. a que se refere o Decreto no 7.892/2013 (art. 2", V), somente poderá làzer uso da Ata de RegistÍo
de Preços. após anuência do órgão GerenciadoÍ da Ala.
I 1.4. Caberá ao (s) licitanle (s) vencedor do certame, ben€ficiário da ata de rcgistro de preços, obssn'adas as condiçôes nela

estabelccidas. optar pela aceitação ou não do objeto decorrente de adesão. desde que nâo prejudique as obrigações prese[tes e

futuras decorrentes da ata. assumidas com o órgão Gerenciador e órgào(s) paíicipante(s). (§ 2'do an. 22 do Decreto no

7.892/20 r 3).
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I 1.5. As contratações por cada óÍgão Não Paíicipante nào podcrão exceder a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos

itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de RegistÍo dc preços para o órgão Gerenciador e Órglo (s) Participante

(s). (§ 3' do aÍl. 22 do Decreto n" 7.t192l2013, alterado pelo Decreto n'9.488/2018).
I 1.6. O quantitativo decorrente de todas as adesôes a esta Ata de Registro de Preços não poderii excedcr, na totalidade, ao dobro

do quantitativo de cada item registrado na ata de registÍo de preços pam o órgão geÍenciador c para os órgãos participantes.

independentcmente do número de ôrgàos nâo paíticipantcs que adertem (§ 4' do aí. 22 do Decreto n' 7.892/2013. alterado pelo

Decreto o" 9.488/201 8).

I 1.7. Apos a autorizaçào do Órgão Gerenciador. o órgão Nào Participanle deverá efetivar a contratação solicitada em até 90

(noventa) dias. observado o prazo de vigência da Ata. (§ 6'do art. 22 do Decreto n" 7.89212013).

11.8. Compete ao órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor d&§ obrigações

contratualmcnte assumidas e a aplicação, observada a ampla del'esa e o contraditório. de evetrtuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contmtuais, em Elação às suas proprias co[trataçôe§. inlirrmando as ocorrência-s ao órgão

gerenciador. (§ 7" do art. 22 do Decreto n' 7.892/2013).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÂ - DO GERENCIAMENTO DA ÀTA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Caberá a PREFETTURA MUNICIPAL DESOURE/PA, ôrgâo gerenciador, a consolidação de dados para a rcalizaçào do

p.ocedimento licitatório e a pÍ:itica de todos os atos de controle e administração do Sistema de Regisho de Preços.

12.2. o órgão cercnciador realizará pesquisa periódica para comprcvar a manutençío da vantagem da Ata de RegistÍo de Prcços.

(art. 9". Xl, Decreto n"'1.892/20131.

12.3. qrando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços, será a PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E

PROMOÇÃO SOCIAI- DO MLTNICIPIO DE SOURE DO MUNICIPIO DE SOURPPA conforme aÍr. 5o do Decreto no

'7-A92i2013:.

a) Conduzirá eventuais renegociações dos prcços registrados;

b) Aplicará. garantidâ a ampla defesa e o contnditório, as penalidades dcconentçs de infrações no proccdimento licitatório;

12.4. O Orgào GeÍenciador promoverá as negoçiações e todos os procedimentos relativos à rcvisão e ao cancelamento dos preços

registrados, obcdecendo as disposições do Capitulo VllI do Decreto n" 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ- DOS DOCUMENTOS IT\TEGRÀ\TES DA ATA
l3.t.Constituem parte integrante desta atâ. estando a ela vinculados, como se nesta estivessem transcritos, os seguintes

documentos, cujo teor as part€s declaram ter plsno conhocimento;

a) Edital de Pregão El€trônico N' XX)í202 l -PE-SRP-

b) Termo de Referência.

c) Proposta de Preços.

CLÁUSTILÀ DÉCIMÂ OUARTA - DO FoRO
14.1. Fiça eleito o foro da Comarca da Comarca de SOUREIPA para dirimir qualqucr dúvida ou contestação oriunda direta ou

indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outlo, por mais privilegiado que seja. E. por estarem
justos e contratados. assinam a presente Ata em 03 (tÍês) vias de igual teor e forma, para igual distribuição. para que produza seus

cfcitos legais.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCTAL DO MLTNICIPIO DE

SOURE DO MUNICIPIO DE SOURE

C.N.P.J. no xx.xxx.xxx/xxxx-xx
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
C.N.P.J. n" XXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADO

MUNICIPIO DE



ANEXO IV_ MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N'
O MUNICÍPIO DE SOURE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede trâ,-,
inscrito no CNPJ (MF) sob o n'
_., inscrita no CNPJ (MF)

, representado pelo(a) Sr.

sob o no

de outro lado a firma_
estabelecida

doravante denominada simplesmente CIONTRATADA, neste ato representada pelo

Sr.(a portador da Cédula de Identidade n"_SSP/_e CPF

(MF) no têrr entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes

integrantes o Edital do Pregão Eletrônico no0X)U 2021-PE-SRP. e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se

CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei no 10.520/02 e da Lei no 8.666/93, mediante as cláusulas

que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIR{. DO OBJETO
l. O presente Contrato tem como objeto xxxxxxxxsx-xxxyrrxxxxxxxxxxxxxxxx.

1.2 - Os itr'ns que compõe o presente contrato sào os

CLÁUSTTLA SEGT]NDA - DO VALOR DO CONTRATO
2.1 Os preços dos itens a serem Í'ornecidos são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo

que o valor total do contrato é de

2.2 - Os quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo I do edital do Pregão n.o

são meramente estimativos, não acarretando à Adurinistração do CONTRATANTE qualquer

obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

2.3 - Os valores que compõe o presente contrato se encontram em consonância com os preços praticados no mercado.

conforme previa pesquisa realizada pelo Setor de Compras da CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1. Este Contrato encontra-se subordinado à Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, em casos omissos, aos

preceitos de direito público. teoria geral de contratos e disposições de direito privado;

3.2.Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o instrumento convocatório que o precedeu, seus

anexos, e a proposta da contratada, constantes do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços

n'X)OU202l-PE-SRP.

Fornecedor (razdo social, C NPJ/l,tF, cndereço, conía tos, representante),
Itern

Marca (se exig,ida no edital) Unidode Quant. Valor Unitário0l Especificação
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4. 1.O valor total do presente contrato e de RS XXX,XX (XIC«XXXXXXXXXXXXX) conforme proposta a ser pago de forma
proporcional, conforme autorizações expedidas pela CONTRATANTE de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou, recibos
da proposta adjudicada.

CLÁUSULA QUINTA . DO PAGAMENTo
5. I A Contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias conta dos

do adimplemento da obrigação.

5.2 A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fomecidos não estiverem
em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

5.3 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela
Contratada, nos termos da Lei.
5.4 Nenhum pagamento será et'etuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira. s€m que isso gere direito

à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA
6. I . A vigência do Contrato será de _) ) _até _l _1 _, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado
nos termos do art. 57, da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA. DoS RECURSoS FINANCEIROS
7. l. O valor acordado será empenhado nos termos do § 3o, do art. 60 c/c o art. 61, da Lei federal 4320164 e será pago a Contratada.
através da seguinte dotação orçamentária para fins de contratação:

Exercicio Financeiro: 2021

Ficha:

Unidade:

Funcional Programática:

Cat. Econôrnica.

cLÁusuLA orrAvA - Do pRAzo, LocAL E coNDrÇoES PARA O FORNECTMENTO
8.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (Doze) meses, a contar de sua assinatura, com eficácia legal após a
publicaçâo do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e excluir o último.
8.2 A vigência contratual será, a contar da assinatura do Instrumento Contrahral, até o final do exercicio financeiro em curso, com
eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e
incluir o último, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei.
8.3 O prazo de lbmecimento devení ser de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenhoi0rdem
de fornecimentoiRequisição. emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHo E pROMoÇÀO SOCIAL DO
MUNICIPIO DE SOURE DO MUNICIPIO DE SOURE, para empresa contratada.
8.4 O local de entrega dos produtosimateriais será no predio sede da Unidade Gestora requisitante no honirio de 08:00 às l4:00,
sendo que todas as despesas referente à frente, transporte, entrega, carga e descarga dos materiais até o local de armazenamento,
serâo de responsabilidade exclusiva da empresa contratada.

8.5 A Contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisições as quais deverão ser rubricadas pela pessoa
encarregada pelo recebimento no local designado, devendo o contratado apresentarem-nas acompanhadas de nota Ílscal, quando
do pagamento
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8.7 Os produtos,/materiais, serão entÍegues na presença do tiscal do c

em desacordo com este instrumento ou apresentar vícios. delàitos ou incorreções, devendo efetuar as correções necessárias ou

substituição do bem, ern um prazo máximo de 24 (viflte e quako) horas, a contar da notiÍicação pela Conhatante.

8.{l No ato da entÍega, os materiais deverâo estaÍ acompanhados da via original da proposta, nota fiscal e recibo em bês (03) vias

para conferência, bem como de todos os guias, manuais o documertos técnicos que acompanhem o objeto, embalados de forma

segura e adequada ao mânuseio e utilização evitando desperdicios e avadas.

8.q O Servidor rcsponsável pela Unidade Requisitante anotará em registÍo próprio todas as ocorrências relacionadas, determinando

o que for necessário à regularização das tàltas ou defeitos observadost

8.10 ElcoDtrando incgularidades. o servidor responsár,el, no mesmo pcríodo dc tcmpo estabelccido no item acima tixará prazo

para a licitante contratada promover as correçõ€s necessárias, sob pena de ser o malerial rejeitado e devolvido a ContÍatada, no

estado sm qug sc encontret

tt.ll A Administração Contratante, somente os rçceberá os materiais rejeitados, em caniter delinitivo, lnediante termo

circunstanciado, após as correçties promovidas pelo Contratado e aÉs reverificação realizada pela Administmçào, poÍ intermedio

do Servidor responsável;

8.12 Ainda que os materiais sejam recebidos em caráter del-rnitivo, subsistiÉ, na t'orma da lei, a responsabilidade da contratada

pela validade, qualidade c segurança do mesmo;

8.13 Os produtos deverão posuir prazo de validade minima de l2 (Doze) meses.

CLÁTISULA NONA _ PROCEDIMENTOS DE FISCALIZ.{ÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO

p-."dê* iFsSielSEH! a 
:uáJts
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I. l. Os fiscais designados para acompanhamento e fiscalização do prescnte contrato o seÍvidor

com a Poíaria n" 00X2021-GAB, responsável pelas seguintes atividades:

9.2. Receber Notas Fiscai§/Fatura-s, como tambem, realizar a devida cooferêucia, para !-edficar se çncontra crn conformidade com

a eotÍega dos materiais;

9.3. Anotar ern rcgistro prôprio, de todas as ocorrências relacionadas à entrega dos matçriais;

9.4. Acompanhar, supervisionar e denunciar quaisquer inegularidades constatadas no fomecimento dos itens;

9.5. Atestar para liDs de pagamento, os documentos da despesa, especilicamente quanlo à execuçâo dos fomecimentos;

9.6. Zelar para que os valores a s€rem pagos nos contratos não ultrapassem os creditos corÍespondentes.

9.7. Reçusâr lomeciErento iÍegular, nâo aceitando material diverso daquele que se enconha especificado no contrato;

9.8. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução,

em mzão do tàto supervcoiente ou de outro qualquer.

CLÁUSULA DÉCIMA . DÀS oBRIGAÇÔES DA CoNTRÀTÀDA
10.I Cumprir fielmerrte as exigências da CONTRATANTE. naquilo que rlão contrariar o aqui previsto;

10.2 MantcÍ os scus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porem sem qualquer vinculo empÍegaticio

corn o órgão;

10.3 Respeitar as normas e proccdimentos de contÍole e acasso às dependências da CONTRATANTE;
10.4 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRÁTANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, dumnte o

fomecimento do produto/material, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

Clonlratante;

10.5 Responder, aioda, por quaisquer danos causados diretameDte a bens de propriedadc da CONTRATANTE quando esses

tcúam sido ocasionados por seus empregados durante a execuçào do contrato:

10.6 Efctuar a etrtrcga do produto/material objeto da Autoüaçâo de Fomecimento, de acordo com as necessidades da Unidade
Requisitante, após o recebimento de requisiçõ€s expedidas pelo Setor competente;

de acordo
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10.7 Comunicar ao SetoÍ competente por cscrito. qualquer anormalidade de carálerurgente e prestar os esclarecimentos quejulgar
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I 0.8 Manter-se,

habilitaçào e qualiticaçào exigidas na ocasião da contratação.

CLÁUST]LA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÀTANTE
I l.l Impedir que terceiros tbmeçam o objeto deste Tcrmo de RefeÍência:

I 1.2 Prestar as informaçõcs e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;

I 1.3 Dcvolver os produlos que não apresentarem condições de serem consumidos;

I 1.4 Solicitar a troca dos pÍodutos devolvidos mediante comunicação a ser fçita pelo Fomecimento de Almoxarifado;
Il.5 Solicitar, por intcrmqlio de Autorização de Fornecimento poÍ sert'idor designado para este ftrn. o fomecimento dos

produtos/fomecim€ntos;

I 1.6 Comunicâr à ContratadÀ qualquer iÍegularidadc no fomecimento do produto e interromper imediatamcnte o fomecimento,

se for o caso.

I I .7 Realizar os pagamentos devidos nas datas apnzadas.

CLÁUSIILÂ DÉCIMA SEGUNDÀ . DAs sANÇÔEs ADMINISTRATIVAS
l2.l . Pclo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, a CONTRATANTE poderá:

l2.l.l.AplicaÍ à adjudicat:iria ou coBtmtada as sanções prcvistas Bo art.87, da ki n' 8.666/93. sem prejuizo da

rcsponsabilidadc civil c pcnal cabiv,,'is:

I2.1.2. Fica estabclccido o percentual de multa de l0o/o (dez por ccnto) sobre o valor total do contrato, paÊ os casos de atraso,

sem a devida justificativa e após aceitação pela CONTRÂTANTE. inexccução ou desistência da contrata;

l2.l .3. O recolhimento desta multa será t'eito diÍetamente em çonta a ser disponibilizada pelo PREFEITURA MUNICIPAL
DE TRABALIiO E PROMOÇÀO SOCIAL DO MUNtCIPIO DE SOURE DO MLNICIPIO DE SOURE, garârrido o diÍeito
ao contraditório, cm até 5 (cinco) dias úteis de seu recebimento protocolado, sem prejuizo das demais sanções legais.

CLÁUSUT.A DÉCIMA TERCEIRÁ . DA RESCTSÃo
13.1. De acordo cotl} o art. 79 da Lei n". 8.6óó/93, a rescisâo do Contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrÍo da AdministÉção nos casos enumerados nos incisos I a XU e XVII do aíigo 78 da citada Lei;
ll - amigável, por acordo entÍe as paÍtes, reduzido a termo no processo Íespectivo, desde que haja conveniência para a
Administração:

Ill -judicial. nos tcrmos da legislaçào.

CLÁUSUT-A DÉCIMA QUARTA . Do f,QUILIBRTo EcoNÔMTco-Ftr{ANcEIRo Dos coNTRÁToS
14.1. Durante a vigência do Contmto, os prcços registrados seÉo fixos e irÍeajusláveis. exceto nas hipóteses. devidamente

comprovadas. de ocorrência de situaçâo pre\ista na alinea "d" do inciso lt, do art. 65, da tei no 8.666/9-1 ou dc reduçâo dos preços

pralicados no mercado.

I.1.2. Mesmo comprolada a ocorrência de situaçâo prevista na alinea "d" do inciso II- do an. (,5. da Lei n' tl.(,6(,/93. a

Administraçào, se julgar convenienle. podeÉ optar por cancelar o Contrato e iniciar outlo processo licitatório;
14.3. O pedido que vise à manutenção do equilibrio econômico-financeiro dos cofltrâtos firmados no âmbito da Unidade
requisitante será apundo em processo apartado, dcvendo scr obssryado o que deternina a alinea "d" do inciso II- do arl. 65. da

Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do FoRo
15.1. Para a soluçào de quaisquer dúvidas, litígios ou condiçôes deco.rentes deste Cootrato Administralivo. lica eleito. pelos
Contratantes, o foro da Comarca de SOURE/PA, com a renrincia de qualquer outro. especial, privilegiado ou de elcição, que
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA -REGISTRO E PUBLICAÇÃO
16. 1. Este CONTRATO será publicado no mural da Unidade Gestora, na imprensa oircial e no Portal dos Jurisdicionados do

Tribunal de Contas do Município.
16.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o presente Contrato em três vias de

igual teor na presença de duas testemuúas, para que produza os necessiirios efeitos jurídicos legais, para publicação no prazo

legal corno condição de eficácia.

16.3. E, para l-rrmeza e validade do que foi pactuado. lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para

que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E

PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNICIPIO DE SOURE

DO MUNICIPIODE SOURE

CONTRATANTE

EMPRESA CONTRATADA
CONTRATADA

Testemuúas:

2
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